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CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 32.o

Sujeição a registo

O ónus real resultante da classificação de uma área
como zona adjacente, nos termos do artigo 14.o e da
alínea c) do n.o 1 do artigo 15.o, é acto sujeito a registo,
nos termos e para os efeitos da alínea u) do n.o 1 do
artigo 2.o do Código de Registo Predial.

Artigo 33.o

Embargo e demolição

1 — Tanto a Direcção-Geral do Ordenamento do
Território como a Direcção-Geral dos Recursos Natu-
rais são competentes para promover directamente o
embargo e demolição de obras ou de outras acções rea-
lizadas em violação do disposto nos artigos 4.o, 14.o e 15.o

2 — A entidade embargante intimará o proprietário
a demolir as obras feitas ou a repor o terreno no estado
anterior à intervenção no prazo que lhe for marcado.
Decorrido o prazo sem que a intimação se mostre cum-
prida, proceder-se-á à demolição ou reposição nos ter-
mos do n.o 1, por conta do proprietário, sendo as despesas
cobradas pelo processo de execução fiscal, servindo de
título executivo certidão passada pela entidade compe-
tente para ordenar a demolição, extraída de livros ou
documentos donde conste a importância, bem como os
demais requisitos exigidos no artigo 156.o do Código
de Processo das Contribuições e Impostos.

Artigo 34.o

Desobediência aos embargos

1 — Qualquer empresa ou empresas que prossigam
obras ou acções que estejam embargadas, nos termos
do artigo anterior, podem, sem prejuízo de outros pro-
cedimentos legais, ser impedidas de participar em con-
cursos públicos para fornecimento de bens e serviços
ao Estado, por prazo não superior a dois anos, ou ser
determinada a perda de benefícios fiscais e financeiros,
em termos a definir por despacho conjunto dos Ministros
das Finanças e do Plano e da Administração do
Território.

2 — As sanções previstas no número anterior serão
comunicadas à Comissão de Inscrição e Classificação
dos Empreiteiros de Obras Públicas e Industriais de
Construção Civil, a qual pode deliberar aplicar aces-
soriamente a pena de suspensão ou cassação do alvará
prevista no Decreto-Lei n.o 582/70, de 24 de Novembro,
e na Portaria n.o 351/71, de 30 de Junho.

Artigo 35.o

Contra-ordenações

1 — A violação do disposto nos artigos 14.o e 15.o
por parte dos proprietários ou titulares de direitos reais
sobre os prédios, seus comissários ou mandatários é
punível como contra-ordenação, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 438/82, de 27 de Outubro, cabendo à entidade
competente para proceder ao embargo a instrução do
processo, o levantamento dos autos e a aplicação das
coimas.

2 — O montante das coimas será graduado entre o
mínimo de 50 000$ e o máximo de 5 000 000$, ou
10 000 000$, se houver dolo.

3 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 36.o

Entidades competentes nas Regiões Autónomas

Nas áreas sob jurisdição portuária e nas Regiões
Autónomas as competências conferidas pelo presente
diploma são exercidas, respectivamente, pelos depar-
tamentos, organismos ou serviços a que legalmente estão
atribuídas e pelos departamentos, organismos ou ser-
viços das respectivas administrações regionais autóno-
mas com atribuições correspondentes.

Artigo 37.o

Disposições expressamente revogadas

Ficam expressamente revogados o artigo 261.o do
Regulamento dos Serviços Hidráulicos, o artigo 14.o do
Decreto n.o 12 445, de 29 de Setembro de 1926, o
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 23 925, de 29 de Maio
de 1934, e o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 49 215, de
30 de Agosto de 1969.

Artigo 38.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 90 dias após a
sua publicação.

Lei n.o 17/2003
de 4 de Junho

Iniciativa legislativa de cidadãos

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Iniciativa legislativa de cidadãos

A presente lei regula os termos e condições em que
grupos de cidadãos eleitores exercem o direito de ini-
ciativa legislativa junto da Assembleia da República, nos
termos do artigo 167.o da Constituição, bem como a
sua participação no procedimento legislativo a que
derem origem.

Artigo 2.o

Titularidade

São titulares do direito de iniciativa legislativa os cida-
dãos regularmente inscritos no recenseamento eleitoral
em território nacional e também os cidadãos portugue-
ses residentes no estrangeiro e regularmente recensea-
dos, sempre que a iniciativa tenha por objecto matéria
que lhes diga especificamente respeito.
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Artigo 3.o

Objecto

A iniciativa legislativa de cidadãos pode ter por
objecto todas as matérias incluídas na competência legis-
lativa da Assembleia da República, salvo:

a) As alterações à Constituição;
b) As reservadas pela Constituição ao Governo;
c) As reservadas pela Constituição às Assembleias

Legislativas Regionais dos Açores e da Madeira;
d) As do artigo 164.o da Constituição, com excep-

ção da alínea i);
e) As amnistias e perdões genéricos;
f) As que revistam natureza ou conteúdo orça-

mental, tributário ou financeiro.

Artigo 4.o

Limites da iniciativa

Os grupos de cidadãos eleitores não podem apre-
sentar iniciativas legislativas que:

a) Violem a Constituição ou os princípios nela
consignados;

b) Não contenham uma definição concreta do sen-
tido das modificações a introduzir na ordem
legislativa;

c) Envolvam, no ano económico em curso, aumento
das despesas ou diminuição das receitas pre-
vistas no Orçamento do Estado.

Artigo 5.o

Garantias

O exercício do direito de iniciativa é livre e gratuito,
não podendo ser dificultada ou impedida, por qualquer
entidade pública ou privada, a recolha de assinaturas
e os demais actos necessários para a sua efectivação,
nem dar lugar ao pagamento de quaisquer impostos ou
taxas.

CAPÍTULO II

Requisitos e tramitação

Artigo 6.o

Requisitos

1 — O direito de iniciativa legislativa de cidadãos é
exercido através da apresentação à Assembleia da Repú-
blica de projectos de lei subscritos por um mínimo de
35 000 cidadãos eleitores.

2 — Os projectos de lei referidos no número anterior
são apresentados por escrito ao Presidente da Assem-
bleia da República, revestem a forma articulada e devem
conter:

a) Uma designação que descreva sinteticamente o
seu objecto principal;

b) Uma justificação ou exposição de motivos de
onde conste a descrição sumária da iniciativa,
os diplomas legislativos a alterar ou com ela
relacionados, as principais consequências da sua
aplicação e os seus fundamentos, em especial
as respectivas motivações sociais, económicas,
financeiras e políticas;

c) As assinaturas de todos os proponentes, com
indicação do nome completo, do número do
bilhete de identidade e do número do cartão
de eleitor correspondentes a cada cidadão
subscritor;

d) A identificação dos elementos que compõem
a comissão representativa dos cidadãos subscri-
tores, bem como a indicação de um domicílio
para a mesma;

e) A listagem dos documentos juntos.

3 — A Assembleia da República pode solicitar aos
serviços competentes da Administração Pública, nos ter-
mos do Regimento, a verificação administrativa, por
amostragem, da autenticidade das assinaturas e da iden-
tificação dos subscritores da iniciativa legislativa.

Artigo 7.o

Comissão representativa

1 — Os cidadãos subscritores da iniciativa designam
entre si uma comissão representativa, com um mínimo
de 5 e o máximo de 10 elementos, para os efeitos pre-
vistos na presente lei, designadamente em termos de
responsabilidade e de representação.

2 — A comissão é notificada de todos os actos res-
peitantes ao processo legislativo decorrente da iniciativa
apresentada ou com ele conexos, podendo exercer junto
da Assembleia da República diligências tendentes à boa
execução do disposto na presente lei.

Artigo 8.o

Admissão

1 — A iniciativa é admitida pelo Presidente da Assem-
bleia da República, salvo se:

a) Tratar matérias não incluídas no seu objecto
legal;

b) Não respeitar os limites consignados no artigo 4.o;
c) Não cumprir os requisitos previstos nos n.os 1

e 2 do artigo 6.o

2 — Nos casos previstos na alínea c) do número ante-
rior, a decisão é precedida de notificação à comissão
representativa dos cidadãos subscritores, no sentido de,
no prazo máximo de 30 dias úteis, serem supridas as
deficiências encontradas.

3 — Da decisão de não admissão cabe recurso pelos
Deputados nos termos do Regimento da Assembleia
da República.

Artigo 9.o

Exame em comissão

1 — Admitida a iniciativa, o Presidente da Assembleia
da República ordena a sua publicação no Diário da
Assembleia da República e remete-a à comissão espe-
cializada competente para, no prazo de 30 dias, elaborar
o respectivo relatório e parecer.

2 — Tratando-se de matéria constitucional ou legal-
mente sujeita a participação ou consulta obrigatórias,
a comissão promove o cumprimento das disposições
legais, estatutárias e regimentais aplicáveis.

3 — Em razão da especial relevância da matéria, a
comissão pode propor ao Presidente da Assembleia da
República a discussão pública da iniciativa.
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4 — É obrigatoriamente ouvida a comissão represen-
tativa dos cidadãos subscritores.

5 — O prazo referido no n.o 1 suspende-se durante:

a) O prazo fixado para consulta pública obriga-
tória, quando a ela houver lugar;

b) O prazo da discussão pública da iniciativa;
c) O período necessário à efectivação da diligência

prevista no n.o 3 do artigo 6.o, quando seja a
comissão a solicitá-la.

Artigo 10.o

Apreciação e votação na generalidade

1 — Recebido o parecer da comissão ou esgotado o
prazo referido no n.o 1 do artigo anterior, o Presidente
da Assembleia da República promove o agendamento
da iniciativa para uma das 10 reuniões plenárias seguin-
tes, para efeito de apreciação e votação na generalidade.

2 — A comissão representativa dos cidadãos subscri-
tores é notificada da data da reunião plenária para que
a iniciativa é agendada.

Artigo 11.o

Apreciação e votação na especialidade

1 — Aprovada na generalidade, e salvo nos casos em
que a Constituição, a lei ou o Regimento disponham
de modo diferente, a iniciativa é remetida à comissão
competente em razão da matéria para efeitos de apre-
ciação e votação na especialidade.

2 — A comissão pode apresentar textos de substitui-
ção, sem prejuízo da iniciativa, quando não retirada.

3 — A votação na especialidade é precedida de audi-
ção da comissão representativa dos subscritores e deve
ocorrer no prazo máximo de 30 dias.

Artigo 12.o

Votação final global

1 — Finda a apreciação e votação na especialidade,
a respectiva votação final global ocorre no prazo máximo
de 15 dias.

2 — A comissão representativa dos cidadãos subscri-
tores é notificada da data da reunião plenária para que
a iniciativa é agendada.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 13.o

Caducidade e renovação

1 — A iniciativa legislativa de cidadãos eleitores
caduca com o fim da legislatura.

2 — A iniciativa não votada na legislatura em que
tiver sido apresentada pode, todavia, ser renovada na
legislatura seguinte, mediante simples requerimento
dirigido ao Presidente da Assembleia da República pela
comissão representativa dos cidadãos subscritores, desde
que não tenha decorrido mais de um ano entre a data
da entrada da iniciativa na Assembleia da República
e a data de entrada do requerimento de renovação.

3 — A iniciativa legislativa definitivamente rejeitada
não pode ser renovada na mesma sessão legislativa.

Artigo 14.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não se encontrar regulado na presente
lei, aplicam-se, com as necessárias adaptações, as normas
procedimentais do Regimento da Assembleia da Repú-
blica.

Artigo 15.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no 30.o dia posterior
ao da sua publicação.

Aprovada em 24 de Abril de 2003.
O Presidente da Assembleia da República, João Bosco

Mota Amaral.

Promulgada em 19 de Maio de 2003.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 26 de Maio de 2003.
O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Resolução da Assembleia da República n.o 48/2003

Relatório da participação de Portugal
no processo de construção europeia — 16.o ano

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, tendo em con-
sideração a participação de Portugal no processo de
construção da União Europeia durante o ano de 2001,
o seguinte:

1 — Analisar o relatório previsto no n.o 3 do artigo 2.o
da Lei n.o 20/94, de 15 de Junho, no âmbito da regular
consulta e troca de informações entre a Assembleia da
República e o Governo da República Portuguesa, pre-
visto no n.o 2 do artigo 1.o da mesma lei.

2 — Reafirmar o entendimento, já expresso em nume-
rosas resoluções anteriores, de que o relatório do
Governo acima citado deve assumir carácter eminen-
temente político ou, pelo menos, relevar a interpretação
política das várias componentes.

3 — Congratular-se com os processos efectuados no
estabelecimento de um espaço de liberdade, segurança
e justiça e expressar a sua vontade de a União adoptar
medidas eficazes no combate comum ao terrorismo e
ao crime organizado transfronteiriço no espaço europeu.

4 — Encorajar os progressos realizados no ano de
2001 para afirmação da União Europeia na cena das
relações internacionais e afirmar a necessidade de
melhorar a coordenação e integração das acções exter-
nas da União tendo em vista aumentar a sua eficácia.

5 — Evidenciar a importância de que os fluxos finan-
ceiros colocados à disposição de Portugal no âmbito
do QCA III contribuam decisivamente para o reforço
da coesão nacional e para a diminuição significativa das
disparidades regionais entre Portugal e a União Euro-
peia.

6 — Registar que o alargamento da União corres-
ponde a uma ampliação sem precedentes da sua popu-
lação com redução significativa dos padrões estatísticos
indicadores de riqueza e deve constituir um momento
de consolidação da paz e reforço da coesão económica
e social entre os Estados e povos da Europa.


